
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010899-21.2009.815.0011 — 3ª Vara da Fazenda Pública
de Campina Grande.
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : Maria de Lourdes Rabelo.
ADVOGADO   : Francisco Porfirio Assis Alves Silva (OAB/PB 21.952)
APELADO : Município de Campina Grande 
ADVOGADO   : Erika Gomes da Nóbrega Fragoso (OAB/PB 11.687)

COBRANÇA.  SERVIDOR  MUNICIPAL.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  FÉRIAS.
INEXISTÊNCIA DE PROVA DA EDILIDADE CAPAZ DE
IMPEDIR,  ALTERAR  OU  EXTINGUIR  O  DIREITO
PLEITEADO.  ÔNUS  PROBATÓRIO  DA
MUNICIPALIDADE.  NÃO  DEMONSTRADO  O
PAGAMENTO  DAS  VERBAS.  PROVIMENTO  DA
APELAÇÃO.

— “É ônus do Município a produção de prova de fato impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  servidor,  ora  recorrido,
inteligência do art. 373, inciso II do CPC.” 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento à apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível interposta pelo  Maria de Lourdes
Rabelo,  nos autos da ação de cobrança ajuizada em face do Município de Campina
Grande,  contra  a  sentença  de  fls.  121/123,  que  julgou  improcedente  os  pedidos
formulados na exordial.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 128/130), afirma que
os documentos juntados pelo Município não comprovam que efetivamente foram pagas
as verbas pleiteadas na exordial. Por fim, pleiteia a reforma da sentença recorrida.

Contrarrazões às fls. 134/137.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  144/145,  não



opinou no mérito porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.
 
   É o relatório. 

VOTO

A autora/apelante  ajuizou  a  presente  ação  de  cobrança
afirmando que o município não lhe pagou o 1/3 de férias dos períodos aquisitivos de
2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido,
por  entender  que  o  Município  comprovou  o  pagamento  devido  através  das  fichas
financeiras,  mencionando,  inclusive,  que  poderia  a  autora  demonstrar  através  da
movimentação de sua conta corrente que não recebeu os valores correspondentes ao 1/3
de férias.

No entanto, não é o que se extrai dos autos, porquanto as fichas
financeiras apresentam informações contraditórias, senão vejamos:

A ficha  financeira  do  ano  de  2007  (fl.  100),  apresenta  dois
pagamentos a título de 1/3 de férias, a ficha do ano de 2008 (fl.  101) apresenta um
pagamento, no entanto, não é possível aferir a que ano correspondem esses pagamentos,
considerando que o documento de fl.22 informa que os valores quitados em fevereiro e
agosto de 2007 e abril de 2008 não corresponde aos terços de férias dos períodos de
2006/2007, 2007/2008 e 2008/2009.

Por  sua  vez,  a  ficha  financeira  do  ano  de  2009  (fl.102)  não
possui nenhum pagamento a título de 1/3 de férias.

Ora, a ficha financeira de fl. 22 serve de prova suficiente dos
pagamentos  nela  informados  porquanto  o  preenchimento  encontra-se  completo  e
devidamente assinado pelo funcionário responsável. Entretanto, o mesmo não pode ser
considerado nos documentos de fls. 89/90 e 112/113, pois não é possível identificar os
anos a que se referem os pagamentos neles assinalados,  bem como sequer possuem
assinatura  do  funcionário  responsável  pela  informação,  tornando  os  seus  conteúdos
totalmente questionáveis.  

Nesse contexto, a informação que se apresenta indubitável no
caso  em tela  é  a  de  que  o  1/3  de  férias  dos  períodos  de  2006/2007,  2007/2008  e
2008/2009 não foram pagos à servidora.

Sabe-se que o trabalhador rural e urbano têm, como garantia
constitucional, o gozo de férias anuais pagas com, pelo menos, um terço a mais do que o
salário, conforme se verifica no art. 7º, inciso XVII da Constituição Federal.

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a
mais do que o salário normal;

O Município  não  comprovou  devidamente  o  pagamento  das



quantias  relativas  aos  períodos  pleiteados,  porque,  repise-se,  os  documentos
apresentados,  quando  confrontados  com  outras  informações  prestadas  pela  própria
edilidade, não se apresentam capazes de impedir, modificar ou extinguir o direito da
apelante de receber as mencionadas verbas pretéritas.

Ora,  não se poderia exigir  que a autora/apelante apresentasse
prova  do  não-pagamento  pela  municipalidade  ou  mesmo  prova  de  que  realmente
prestou serviço nos períodos pleiteados, pois é incumbência da edilidade provar que
remunerou seus funcionários ou que estes não laboraram.

REMESSA  NECESSÁRIA.  CONDENAÇÃO  ILÍQUIDA  DA
FAZENDA PÚBLICA.  INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº  490  DO
STJ. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. De acordo com a Súmula nº 490
do  STJ,  a  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da
condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a
sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas. Remessa
necessária  e  apelação  cível.  Ação  de cobrança.  Servidor  municipal.
Preliminar.  Violação  ao  princípio  da  dialeticidade.  Irresignação  em
harmonia  com  os  termos  da  decisão  em  debate.  Rejeição.  Não  há
violação  ao  princípio  da  dialeticidade  quando  das  razões  recursais  é
perfeitamente compreensível o inconformismo do recorrente, permitindo
a instância recursal delimitar o âmbito de devolutividade com vistas à
reforma do julgado. Mérito. Vencimento e verba salarial.  Retenção.
Conduta  ilegal. Ônus da  prova  que  incumbia  à  edilidade.  Não
desincumbência. Art.  333,  inciso  II  do  CPC.  Desprovimento  da
remessa e do apelo.  Em processo envolvendo questão de retenção de
vencimento  e  verba  salarial,  cabe  ao município comprovar  que  fez  o
pagamento,  pois,  ao reverso,  subtendese que não o efetuou na forma
devida. (TJPB;  APL  0004743-62.2013.815.0371;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB
24/10/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  DE  COBRANÇA -  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL -  INADIMPLEMENTO DO TERÇO DE
FÉRIAS POR PARTE DO MUNICÍPIO - ÔNUS DA PROVA DE
FATO  MODIFICATIVO,  EXTINTIVO  OU  IMPEDITIVO  DO
DIREITO DO AUTOR QUE CABE AO RÉU - OBRIGAÇÃO DE
PAGAMENTO  -  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  E
GRATIFICAÇÃO  DE  MAGISTÉRIO  (GAM)  -  INTELIGÊNCIA
DO ART. 115, XIII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E DO
ART. 27, II, DA LEI MUNICIPAL Nº 03/1995/MANUTENÇÃO DA
DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA - SUPRESSÃO DOS BENEFÍCIOS
PELA  EMENDA  Nº  01/2012/MATÉRIA  NÃO  ARGUIDA  NO
JUÍZO  DE  PRIMEIRO  GRAU  -  INOVAÇÃO  RECURSAL  -
CONHECIMENTO  PARCIAL  -  NEGADO  PROVIMENTO  AO
APELO. É direito constitucional de todo trabalhador o recebimento
ao  adicional  de  férias,  não  podendo  o  Município  se  furtar  ao
pagamento  do  mesmo,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  da
Administração Pública à custa da faina dos servidores municipais. É
ônus  do  Município  a  produção  de  prova  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do servidor,  ora recorrido,
inteligência do art. 373, inciso II do CPC. "O adicional por tempo
de serviço previsto na Lei Orgânica, é aplicado em relação ao tempo
total de serviço e de forma automática, aos servidores dos quadros da
Administração  Pública,  sendo,  portanto,  diferente  da  progressão
funcional,  que diz  respeito  ao tempo de atividade do servidor  em



determinada  carreira."  (...)  (Apelação  Cível  nº  0000914-
49.2012.815.0261,  3ª  Câmara  Especializada  Cível  do  TJPB,  Rel.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque. DJe 20.10.2017) 

Por todo o exposto,  DOU PROVIMENTO à apelação cível,
para condenar o Município de Campina Grande ao pagamento do terço de férias
dos  períodos  de  2006/2007,  2007/2008  e  2008/2009  em  favor  da  promovente,
monetariamente  corrigido,  e  acrescido  de  juros  nos  moldes  do  art.1º-F da  Lei
9494/97. 

Condeno o promovido, ainda, em honorários advocatícios que
fixo em 20% sobre o valor da condenação.

É como voto. 

Presidiu  o  julgamento,  com voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 05 de dezembro de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010899-21.2009.815.0011 — 3ª Vara da Fazenda Pública
de Campina Grande.

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível interposta pelo  Maria de Lourdes
Rabelo,  nos autos da ação de cobrança ajuizada em face do Município de Campina
Grande,  contra  a  sentença  de  fls.  121/123,  que  julgou  improcedente  os  pedidos
formulados na exordial.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 128/130), afirma que
os documentos juntados pelo Município não comprovam que efetivamente foram pagas
as verbas pleiteadas na exordial. Por fim, pleiteia a reforma da sentença recorrida.

Contrarrazões às fls. 134/137.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  144/145,  não
opinou no mérito porquanto ausente interesse público que justifique a intervenção.

 
 

É o Relatório.
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 06 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


